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RECOMENDACAO N° 00572015 DPAGRA:DPE/TO.

»

Ilmo. 81, Do Alexandre Corréa Abreu
‘Presidente do Baiico do Brasil S:A.

Timo Sr. Edvaldo Sebastido deé Sou%a

S‘;upeﬁﬁtanﬁé"nfe'Ré'griénéi'do Baico db"B?i&Sé‘ﬂO Estado do Tocantins
Superintendéncia Regional do Banco do Brasil ho Estado do Tocantins
QD. 104 Sul, Rua SE s, ne 22, 260 Anda#, CEP: 77020-018

Pdlrrias -~ TO

A Defensoria Pablica do Estado do Tocantins,
por intermédio dos seus Defensores PUblicos que ao final subscrevem, no
uso ¢as prerrogativas.que Ihe conferem o art. 128, inciso X, da Le‘i-,Fa‘d?rm
Complemeritar Federal A© 80/94, art. 89, da Lel Federal no 7.347/85: art.
19, caput, e seus incisos VII, VIII, X e XI ¢/c art. 53, inciso IX, ambos da
kel Complementar Estadual n® 055/2009, visandd o acormparhandd do
dinamismo evolutivo do  sistema de distribuicdo  de justica =

procedirmentos adequadas 3 tutela dos novos direitds (&féetividade) e,
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Considerando que & funcdo institucional da
Defensoria Publica, prémover, dentré outras, prioritariamente, a solugdo
extrajudicial dos litigios, visande & composicdd éntre as pessoas em
conflito de interesses, por méio de mediacdo, condiliacio e demals
técnicas de composicdo e administracio de tonflitos; promover & difusis
2 a conscientizagdo dos direitos Rurhanos, da cidadania e do orderamento
juridico; répresentar aos sistemas internacionais de protegao dos direitos
humanos, postulando perante seus drgdos; promover & mais ampla
defesa dos direitos fundamentais dos neceéssitados, - abrangendo- seus
direitos individuais, coletivos, sociais, econdmicos, -cuftﬁrais e a?nbimta‘

sendo admissivels todas as espécies de acdes- capazes de propiciar sua
sdequada & efetiva tutela: "’ -

Considerando que é prefrogativa dos Defensores
Plblicos requisitarem de autoridade publica & de seus agentes, bem ¢omo
de’ particulares exames, recomendacdes, certiddes, péficias; vistoFias,
diligéncias, processos, documentos, informagBes, -esclarecimentos e
providéncias necessarias ao exercicio de suas atribuiches (art. 53. Lei
Complemenitar Estadual #o 55, de 27 de mald dé 2009) &, por consectario.
[6gico, promover medidas exé ceptivnais de alérta sobte eventual violacds

-

de direitos fundamentais, ora materializada por-esta regg‘}me?zda;gé&;

‘v

Consxderandn que ac $sO a terra em r“ao da

-

morad;a e do trabaiho é Considerado como di ireito humano universal
inerente a diversos outros direitos necessar 0s'a exi shenma dtgwa nesse

'@SQLQJQ a politica dc {mam:*ammfo de. eis rurais para peauamr_.
dgricultores  ostenta  viés sma!,' sendo verdade iro instrumento” d

cmcretza;ac; da politica acrtosa e re?i}ma ag*ara, encartada no aFt.

18?, inci sc I da Consutus 40 F@eﬁem ‘ L C(’{‘w
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Considerando que, segundo Informiagdes @3
Unidade Técnica do Crédite Fu_nd‘iéx‘rio no: Estado do Tocanting, o Banco do

modalidad# crediticia;

Considerandd que, apesar de se tratar de um
financiamento. rural, pautando-se por ditames contratuais do direito
consumerista, mostra-se inégavel e inafastavel o aspecto  social
incorporado. a tais contrates, cujo objeto central.é a. facilitacdo para gque
pequenos camponeses Sem térra ou com p@uca terra possam adqu Fir um
imGvel rural por mei o de um finahci ame*‘zm “utili zando se da infragstruturs

necessEtia para-a pmdugaf} € assisténcia técnica e extensdo rural.

. Considerando, que o Cédigdo de Defesa do

Consumidar € aplicdvel asinstiticsed financeiras, conforme téor da

Stmula 297, do Superior Tribunal de Justica. Ademals, os sefvicos que
esta institiui i¢do financeira colbcou & di isposicdo dos pequenos agr cultoras
BEEAD. coasagrad@s rno § 2¢ 86 art 397do CDL
Considerando que, por se tratar, de um«-‘rnégéc‘:is
jurldico: banicérid e diante da’ vulherabilidade -téenica ‘& juridica, dos
beneficiados impde-se. a_ apl icacdo do Codigo de Defesa do Consumi dor
Assim, o prmf: pio do pacts sunt servanda deve ser relativizado em face de.
dwas;gaes cmtratuas pelo gual as ciaum;as e disposices devem_ser
vistas quando  imputem c.mus desmoporc:ona ao consumzdm
pringi ipalmiente: por'fatos imputadss ao f@rnecedor ou fatos superveni eﬂtes
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Cens:deranda, que o art igo 40 III da Cc;ci ge de

Defesa do Consuriidor fundamenta a possibilidade de renegociacio de
dividas com base no principio da Boa fé & deveres de cooperacdo. E
consoante doutring abalizada, cooperar, cofo dever lateral da boa-fé ras
relagbes de consumo, “é o simples agir com fealdade, é colaborar com o
‘outro’, para que possa cumprir corm suas obrigacdes e possa alcancar
suds expectativas legitimas e interesses-naquele tipo;contratual”. 1,

X

Considerando que a dificuldade na regulariza¢ao
cadastral ndo se deu exclusivamente por negligéncia dos ‘Beéneficiadds,
visto- que sempré ‘atharam de boa-fé e diligéncia no cumprifmento
fidedigno «das condices Impdstas pelo’ financiaméehte. E, alfda, que
diversos fatores contfibulram para ar~perda do prazo final do dia 31 de
janeiro de’ 2015 para a--reregdciacdo, dentre -eles pode sé indiciar a
centralifacdo buFdcratica na dndlisé documental, realizada por agéricia
focalizada na cidade” de Curitiba-PR. A ihorosidade nesta andlise e
devoluclo sem especificacdes das pendéncias, retiraram sobremaneira a
possibilidade de estes agncuitores cumprirem’ o prazé ofiginariamente

estabelec do; -

Considerando = " que  toddbs”  o% ""cfc'é‘z:ratcieg
questionados s30 de modalidadé coletive (assoczagces condominiais de
agricultores), em fazdo de d ﬁru%dades na Iﬁ*guiar zacdo da com;:;@‘;:gac
dos integrantes de cada ASS0CTAcES. E, aindd, considerando que 68 novds

contratos sdo celebrados ma modalidade individual, justamente pelos
problemas ocasionados com o modélo iricial, Mesmo. assim, ciente 0s
brgdos e entidades responsaveis, ndo foram tomadas medidds para

At e

e ¥ MARGUES; Claudia Lima. Conitrates no Codigo de Defesa do Consumidor. $86 Fauls! Revist =,
dus Tribunais. 5. €d,, 2006, p. 1024, 17 e i
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aprimorar, fiscalizar e apoiar os beneficiadbs nas pendéhdas ﬁ‘éé&s‘séria‘s
para a régularizagio;

Considerands qué uma possivel exécucdo
forcada dos cortratos de financiamento. poderd, causar um abalo social de

iMensas proporches, uma vez due quase 2 totalidade dos contratos.

firmados no -Estado, do, Tocantins ndo consequiu a.integral regularizacio
cadastral. Nessa hipdtese, todo esforcs écondmico e social de todos o5
érgdos envolvidos serd perdido, j& que aproximadamerite 3 ‘(t‘fés?)“ il
familias de agricultores serdo ‘despejados de suas pretensas ~dreas,
inclusive” com-vedagOes & participagdo em outrosgprogramas d:gs,.mfzfcrma
agréria;

‘Considerando qué tais eféitos rndo deverdo ser
uhicamiente suportadios pelos contratantes, diante da hipervulnérabilidade
presenté nestes contratos: E, ainda, que o Manual Operacional do Crédito
Fundidrio cohsta a divisds de tarefas para cada 6rg3o ou entidade; a fim

de- contfibuir dentre de. ‘SUa"cémpétéhcéa para o sucesso do. programa,

 Entrétants, a capacitacéao, & fiscalizagdo, o suporte, o mohitoramento da

gituacao cad@stmt enitre outras, ndo foram executadas com éxito.

Destza forma, recomenda-se - que 0 -Banco do

Brasil S.A.: - W

a} Visando a* uma sdlucdo harmoniosa desta

situagdo, observada a boa-fé dos contratantes na pronta rémesss da
documentacdo  assim  que’ ‘S’f:si%c-i:téda', oprorrogle o v prafe - e
refihanciamento, ~ para  aquelas aﬁscciégééa que  apresentdram
requérimentos de reguiarizacic antés do termo final do prazo. da
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régociagan (31 de janeiro- de >2-015') ﬁéass&é casd, serd reali zada fer%a
tarefa pela UTE-TO, INCRA e Defensoria Publica béara a reqularizag 30 das

pendéncias, com- vistas & solugdo integral, em prazo a <ér

censehsualmente fixado.

b) Caso sejd acolhida a recomendacdds anterior,
{f{‘ué‘- as analises de ‘affér‘a"tjﬁes' contratuais, submetidas go departamento

‘jurdco do Banco do Brasil o respel tem .a0..prazo..de; 20 dias uteis de

afzremagao pelo Céntro de OperacBes (CENOP), contados da data de
protocolo.  (conformé informadoc no eéxpediente 'n. 159/2014° da
Superintendéndia de Negdcios Varejo e Governo do Tocantins), bém como
a3 -demals orientagbes. fixadas no Regulameritc Operativo do Fundo de
Terras e da Reforma Agraria.

, Por arternate, colocamo-nos & disposicio para
sansr  evéntuals dividas dcerce da  presentds - RECOMENDBACAO,
consignando que estamos sempre Sbjetivaido contFibuir com os anseios
dos Padéeres Publicos e in‘st'tuig@"&é em: geral, mantendo a dis;ﬁos"géo para
participar de deb&tes em busca de mel ‘mr ias que atendani o interesse e

Heresa da popu acao tocant inense.

Aténciosamente,

/Eai\m&.w‘ro .26 de maio.de 2015,
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Pedm lﬁexand ancé:gaa Atres Gongalves

Defensor Pablics: :
= N N o il - . . M N £ e ™~
Coordenador do Nucled da Defensoria Publica Agréria 2 1)
6



Fabricio Silva Brito

, Defensdr Publico A

Coordenador do Niztles Eﬁ;}e‘;jégézédo de Defes
/

"*‘*abe!!a ?aus‘ema Alves
_ Defensdra Pablica
Cocordenadora do Nicleo de AgBes Coletivas
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